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ignorância  (a  ele  equiparado)  fosse  escusável,  substituída  porém a
análise das circunstâncias ou peculiaridades no caso concreto,  tais
como grau de cultura, profissão ou desenvolvimento mental do de-





ção  enganosa  (o  declaratário),  de  vez  que,  conforme  o  esclareci-
mento prestado pelo Ministro Moreira Alves  (A parte Geral do Có-
digo Civil  Brasileiro,  p.  110), membro  da Comissão  Elaboradora







tâncias  do  negócio",  tal  pessoa  seria  o  errante,  ou  seja,  o  próprio








Confiança  despertado  pela  emissão  de  vontade,  inspirando-se
supremamente no art. 422 do CC/02, ou seja, a má-fé passa agora a
ser  elemento  integrante  da  caracterização  do  erro-vício,  pois  se  a
parte  declaratária  tivesse  ou  devesse  ter,  como  o  teria  o  homem
médio naquelas circunstâncias, o conhecimento de que o errante se
enganou  substancialmente,  sem alertá-lo  para  tal  fato,  tal  negócio
merecerá ser desconstituído e, aí sim, será considerado defeituoso.
Insta salientar que o professor Sílvio Venosa, embora defensor
de  que  o  reconhecimento  do  erro  é  requisito  concernente  ao
declaratário,  no  entanto,  ao  comentar  o  artigo  em questão,  afirma












































Data maxima venia,  ousamos discordar de  tal  entendimento,
acompanhados  por  significativa  corrente  doutrinária  sobre  a maté-
ria,  senão  vejamos:
Na Itália, o grande jurista Roberto de Ruggiero, ao comentar o





o  erro  seja  desculpável. Um erro  tão  grosseiro  que  não  seja
crível  que  alguém nele  possa  cair,  ou um erro menos  grave,
mas que se teria podido evitar se tivesse tido atenção ou pru-
dência, não  deve  poder  ser  invocado  pelo  que  errou  para
conseguir  a  anulação  de  sua  declaração."  4  (grifos  nossos)




"o  Código  Civil  de  1916  não  exige  expressamente  a
escusabilidade do  erro  para  a  anulação do negócio  jurídico.
Para muitos  tratava-se de  requisito  tacitamente atribuído pelo
sistema  ao  declarante.  Afinal,  se  o  erro  fosse  grosseiro  ou
inescusável, a  invalidação do negócio  se constituiria em con-
seqüência injusta para o receptor da declaração de vontade. A
mesma  interpretação  pode  ser  sustentada  no  sistema  atu-
al,  ainda que o  codificador    tenha novamente  omitido qual-
quer  referência  expressa  a escusabilidade  do  erro"  .5  (grifos
nossos)
Também o eterno Professor Silvio Rodrigues manifestou-se no
















instituto  do  erro  se  adequa  ao  caráter  ético  do novo Código Civil
consagrado nos arts. 113,421 422".7 (grifos nossos)
Portanto,  sob o  ponto  de  vista  histórico  e  a  nosso  ver  ainda
majoritário na doutrina nacional, até por força do adágio "ignorantia
empitori  prodest  quae novi  in  supinum hominem cadit"  (vide  tam-
bém as  lições  do Ministro Moreira Alves  in Direito Romano,  v.  I,
13ª Ed, Forense, p. 175), continua a prevalecer no nosso direito, como









Por conseguinte e concluindo,  se de um  lado  tivermos o de-
clarante  errando  grosseiramente  (error  intorelabilis)  e  assim  sen-
do, agindo inequivocamente com culpa grave (que é vizinha do dolo
eventual  )  e,  de outro  lado,  o  declaratário  igualmente  agindo  com
culpa grave ou dolo por omissão, sabendo ou devendo saber do en-
gano substancial cometido pelo errante e, no entanto, quedando-se




lar o negócio, ou  reclamar  indenização";  -incabível  será  a decreta-
ção da  ineficácia do contrato celebrado em tais circunstâncias.
7 Oliveira, J. M. Leoni Lopes de. Novo Código Civil Anotado, v.1: parte geral - Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p.
264.
